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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 0049/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar à Promotora de Justiça Fernanda Rottili Dias, que oficia perante a 1ª Promotoria de Justiça da comarca 

de Caarapó-MS, a quem a substituir ou a quem a suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2024.00003649-0, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes 

desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 22 de maio de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 0050/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Gustavo Henrique Bertocco de Souza, que oficia perante a 1ª Promotoria de 

Justiça da comarca de Bandeirantes-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição 

para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Inquérito Civil nº 06.2024.00000303-2, bem como nos feitos e 

ações judiciais decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 24 de maio de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 0051/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Gustavo Henrique Bertocco de Souza, que oficia perante a 1ª Promotoria de 

Justiça da comarca de Bandeirantes-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição 

para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Inquérito Civil nº 06.2024.00000424-2, bem como nos feitos e 

ações judiciais decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

Campo Grande-MS, 24 de maio de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 0052/2024/AOP/PGJ SIGILO (ART. 23, VIII, DA LEI 12.527/2011) 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar à/ao Promotor/a de Justiça, a quem a/o substituir ou a quem a/o suceder por promoção ou remoção, a 

atribuição para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de procedimento, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 24 de maio de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0053/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar à Promotora de Justiça Lia Paim Lima, que oficia perante a 1ª Promotoria de Justiça da comarca de 

Porto Murtinho-MS, a quem a substituir ou a quem a suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2024.00004521-1, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 28 de maio de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0054/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Luciano Bordignon Conte, que oficia perante a 5ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Corumbá-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2024.00003424-7, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 04 de junho de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 0055/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Jean Carlos Piloneto, que oficia perante a 1ª Promotoria de Justiça da comarca 

de Rio Negro-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2024.00003505-7, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes 

desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 04 de junho de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0056/2024/AOP/PGJ SIGILO (ART. 23, VIII, DA LEI 12.527/2011) 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar à/ao Promotor/a de Justiça, a quem a/o substituir ou a quem a/o suceder por promoção ou remoção, a 

atribuição para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de procedimento, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 04 de junho de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 2753/2024-PGJ, DE 5.6.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IV, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Caio Ferreira Campos, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Apoio 

Administrativo 1, símbolo MPDS-107, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pelo Núcleo de Controle e Análise de Processos Administrativos de 3 a 12.6.2024, em razão de 

afastamento da titular, Angela Rezende do Amarante. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 2550/2024-PGJ, DE 23.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Carlos Alberto Reis Nogueira Júnior por meio da Portaria nº e-235/2024-

PGJ, de 26.2.2024, de forma que, onde consta: “de 3 a 12.6.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário de 17 a 26.6.2024”, passe a constar: “de 17 a 26.7.2024, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário de 1º a 10.7.2024”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2551/2024-PGJ, DE 23.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Bianca Lopes Ascenção por meio da Portaria nº 4261/2023-PGJ, de 

3.8.2023, de forma que, onde consta: “de 3 a 12.6.2024”, passe a constar: “de 13 a 22.1.2025”, nos termos do artigo 9º da 

Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2552/2024-PGJ, DE 23.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Lucas Santana Lima por meio da Portaria nº e-174/2024-PGJ, de 

9.2.2024, de forma que, onde consta: “de 8 a 17.7.2024”, passe a constar: “de 15 a 24.7.2024”, nos termos do artigo 9º da 

Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2553/2024-PGJ, DE 23.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Conceder férias remanescentes ao servidor Robsom Augusto Lima Rosa, referentes ao período aquisitivo 

2013/2014, a serem usufruídas de 3 a 12.6.2024, nos termos dos artigos 1º e 6º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, e do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 2556/2024-PGJ, DE 23.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Danielly Araujo da Silva por meio da Portaria nº e-900/2023-PGJ, de 

1º.8.2023, com suas modificações, de forma que, onde consta: “de 27 a 29.5.2024”, passe a constar: “de 24 a 26.7.2024”, 

nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2592/2024-PGJ, DE 24.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Daniela Saab Nogueira por meio da Portaria nº 5565/2023-PGJ, de 

16.10.2023, de forma que, onde consta: “de 10 a 19.12.2024”, passe a constar: “de 31.7 a 9.8.2024”, nos termos do artigo 

9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2593/2024-PGJ, DE 24.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Beatriz Almeida Ribeiro por meio da Portaria nº e-1392/2023-PGJ, de 

6.11.2023, de forma que, onde consta: “de 22 a 31.7.2024”, passe a constar: “de 8 a 17.7.2024”, nos termos do artigo 9º 

da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2601/2024-PGJ, DE 24.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº e-230/2024-PGJ, de 26.2.2024, na parte que concedeu à servidora Alyne Chaves Cruz a 

conversão de um terço das férias em abono pecuniário, de forma que, onde consta: “de 13 a 22.5.2024”, passe a constar: 

“de 20 a 29.5.2024”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 2658/2024-PGJ, DE 28.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Magnum Fischer de Oliveira por meio da Portaria nº e-170/2023-PGJ, 

de 9.2.2023, com redação dada pela Portaria nº 547/2024-PGJ, de 8.2.2024, de forma que, onde consta: “de 11 a 

19.7.2024”, passe a constar: “de 4 a 12.7.2024”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 2668/2024-PGJ, DE 28.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Cláudia Lávia Addor Fischer por meio da Portaria nº e-169/2023-PGJ, 

de 9.2.2023, com redação dada pela Portaria nº 548/2024-PGJ, de 8.2.2024, de forma que, onde consta: “de 11 a 

19.7.2024”, passe a constar: “de 4 a 12.7.2024”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 2698/2024-PGJ, DE 29.5.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Carla Maria Bagordakis por meio da Portaria nº e-841/2023-PGJ, de 

13.7.2023, com suas modificações, de forma que, onde consta: “de 8 a 17.1.2024 e de 22 a 26.1.2024, bem como a 

conversão de um terço das férias em abono pecuniário de 1º a 10.7.2024”, passe a constar: “de 8 a 17.1.2024, de 22 a 

26.1.2024 e de 15 a 24.7.2024”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

COMISSÃO DE CONSTATAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE MATERIAL 

EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS Nº 28/2024 

Procedimento de Gestão Administrativa SAJ/MP nº 09.2024.00004874-1 

Partes: 

Doador: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado por sua Secretária-Geral, Promotora de Justiça 

Bianka Karina Barros da Costa 

Donatária: Paróquia São José de Cassilândia/MS, representada por seu Pároco, Marcílio Lima de Lira 

Amparo legal: Resolução nº 26/2023-PGJ 

Objeto: Doação de materiais inservíveis para fins e uso de interesse social 

Data da assinatura: 15 de maio de 2024. 

Itens doados:  

N° DE ORDEM DESCRIÇÃO DO BEM QUANTIDADE 

1 Cadeira 7 

2 Mesa 2 

3 Poltrona 3 

TOTAL DE ITENS 12 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 019/CONV-MPMS/2024 ENTRE MPMS E 

FUNDAÇÃO STÊNIO CONGRO 

Processo: 09.2024.00004834-1 

Partes: 

1 – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Romão Avila Milhan Junior; 

2 – FUNDAÇÃO STÊNIO CONGRO, representada por seu Diretor-Presidente, Rosário Congro Neto. 

Amparo legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Objeto: Cooperação mútua entre a TVC HD e Cultura FM Três Lagoas, Cultura FM Aparecida do Taboado, Cultura FM 

Paranaíba e o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul para divulgação de materiais institucionais como 

programa de rádio, spot, web banner e vídeos, entre outros materiais para esclarecimentos e informações do MPMS em 

benefício da sociedade, a serem veiculados nos meios de comunicação da referida empresa, no período de 24 (vinte e 

quatro) meses, sem ônus para o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul.  

Vigência: 18.09.2024 a 18.09.2026. 

Data da assinatura: 5 de junho de 2024. 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL 

CAMPO GRANDE 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 64ª Promotoria de Justiça de Campo Grande da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, 

§ 2º, da Resolução nº 43/2023-PGJ1, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento Inquérito Policial 

n. 39/2024-DELETRAN, autos n. 0918445-91.2024.8.12.001, em que consta como investigado Maycon Barros Barbosa, 

conforme se transcreve: “o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL deixa de ofertar denúncia, em virtude da inexistência 

de autoria e materialidade e arquiva o presente Inquérito Policial, ressalvado, contudo, o disposto no art. 18 do CPP”. 

 

Campo Grande, 29 de maio de 2024. 

 

RICARDO BENITO CREPALDI 

Promotor de Justiça em substituição legal 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0047/2024/66PJ/CGR 

A 66ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, MS, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policia dos 

Autos nº 08.2024.00092210-2 em que constam como investigado Leonardo Pereira Da Silva e vítima Maria Jose Pereira 

Clementino conforme se transcreve: “ante a presença da escusa absolutória prevista no artigo 181, inciso II, do Código 

Penal" 

 

Campo Grande/MS,05 de junho de 2024 

 

ESTEFANO ROCHA RODRIGUES DA SILVA 

Promotor de Justiça 

 
1 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

AQUIDAUANA 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO – IP 132/2023 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Aquidauana – MS, nos termos do disposto no art. 5º, §2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ3, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial supracitado, 

em que figuram autor e vítima abaixo elencados, conforme se transcreve: “o Ministério Público Estadual promove o 

ARQUIVAMENTO deste presente inquérito, com fundamento no art. 28 do Código de Processo Penal.“. 

Autos: SAJ/TJ nº 0900395-39.2023.8.12.0005 – SAJ/MP nº 08.2023.00087317-8 

Autor: Diego dos Santos de Farias 

Vítima: Lauany Silva de Almeida 

 

Aquidauana - MS, 04 de junho de 2024. 

 

ANGÉLICA DE ANDRADE ARRUDA 

1ª Promotora de Justiça 

 

BELA VISTA 

EDITAL N° 0049/2024/PJ/BVT  

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Bela Vista, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução nº 

43/2023-PGJ2, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial nº 0900542-

71.2023.8.12.0003 (MP Nº 08.2023.00208122-8), em que constam como investigado Leandro Martins Ortega, conforme 

se transcreve: “Pelo exposto, ausente a justa causa para eventual promoção de ação penal, o Ministério Público promove 

o arquivamento dos autos, sem prejuízo do disposto no art. 18 do Código de Processo Penal e Súmula 524 do Supremo 

Tribunal Federal ”. 

 

Bela Vista/MS, 05 de junho de 2024. 

 

MARIANA SLEIMAN GOMES 

Promotora de Justiça em substituição legal. 

 

EDITAL N° 0050/2024/PJ/BVT  

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Bela Vista, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução nº 

43/2023-PGJ3, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial nº 0900210-

70.2024.8.12.0003 (MP Nº 08.2024.00074080-6), em que constam como investigado Atanagildo Coronel, conforme se 

transcreve: “Pelo exposto, ausente a justa causa para eventual promoção de ação penal, o Ministério Público promove o 

arquivamento dos autos, sem prejuízo do disposto no art. 18 do Código de Processo Penal e Súmula 524 do Supremo 

Tribunal Federal ”. 

 

Bela Vista/MS, 05 de junho de 2024. 

 

MARIANA SLEIMAN GOMES 

Promotora de Justiça em substituição legal. 

 
2 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
3 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/aquidauana
https://www.mpms.mp.br/promotorias/bela-vista
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EDITAL N° 0051/2024/PJ/BVT  

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Bela Vista, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução nº 

43/2023-PGJ4, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial nº 0900182-

05.2024.8.12.0003 (MP Nº 08.2024.00067622-0), em que constam como investigado Orlando Romero, conforme se 

transcreve: “Pelo exposto, ausente a justa causa para eventual promoção de ação penal, o Ministério Público promove o 

arquivamento dos autos, sem prejuízo do disposto no art. 18 do Código de Processo Penal e Súmula 524 do Supremo 

Tribunal Federal ”. 

 

Bela Vista/MS, 06 de junho de 2024. 

 

MARIANA SLEIMAN GOMES 

Promotora de Justiça em substituição legal. 

 

CORUMBÁ 

EDITAL Nº 0022/2024/02PJ/CBA 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que está 

à disposição de quem possa interessar na Rua América, nº 1880, Centro - CEP: 79331-110, Corumbá/MS - Telefone: (67) 

3231-4664. 

Inquérito Civil nº 06.2024.00000271-1 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Alfonso Rosafa Rodrigues Administração e Agropecurária Ltda. 

Assunto: “Apurar a regularidade jurídico-ambiental da supressão de 44,08 hectares de vegetação nativa, 

integrante do Bioma Pantanal, na Fazenda Vó Terezinha, conhecida também como Fazenda Guedá, em Corumbá/MS, 

sem autorização da autoridade ambiental competente, conforme Auto de Infração – IBAMA nº B3PRWEUR e Relatório 

de fiscalização – IBAMA nº TGKBKF7.” 

 

Corumbá/MS, 03 de junho de 2024. 

 

PEDRO DE OLIVEIRA MAGALHÃES 

Promotor de Justiça 

 

EDITAL N. 0034/2024/02PJ/CBA 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que está 

à disposição de quem possa interessar na Rua América, nº 1880, Centro, CEP 79331-110, em Corumbá/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2024.00000399-8 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Alessandra Gahyva Martins 

Assunto: “Apurar as circunstâncias do incêndio de uma área de 65.690,12 hectares, entre 05/11/2023 a 

14/11/2023, que atingiu 69 imóveis rurais cujo ponto de ignição ocorreu em uma área de 6,12 hectares de Reserva Legal 

localizada no interior do imóvel rural "Fazenda Santa Edwirges", CAR 0070405, em desacordo com a Portaria IMASUL 

n. 1.281/2023, que suspendeu as autorizações ambientais de "Queima Controlada" até 31/12/2023". 

 

Corumbá/MS, 05 de junho de 2024. 

 

PEDRO DE OLIVEIRA MAGALHÃES 

Promotor de Justiça 

 

 
4 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/corumba
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SONORA 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 1ª Promotoria de Justiça de Sonora da comarca de Sonora, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ5, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do inquérito policial dos Autos SAJTJ 

n° 0800402-67.2023.8.12.0055 e SAJMP nº 08.2023.00075771-5, em que constam como 

investigado Jackson Bispo Grigorio6 e vítima Suelen Moreira de Oliveira Soares, conforme se transcreve: “Dessarte, 

esgotadas as diligências e diante da ausência de elementos seguros suficientes a ensejar o oferecimento de denúncia, o 

arquivamento é medida que se impõe. Ante o exposto, à luz dos argumentos dispensados alhures, o Ministério Público 

do Estado do Mato Grosso do Sul requer o arquivamento do presente Inquérito Policial, sem prejuízo do disposto no 

artigo 18 do Código de Processo Penal”. 

 

1ª Promotoria de Justiça de Sonora, 03 de junho de 2024. 

 

VICTOR LEONARDO DE MIRANDA TAVEIRA 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 

 
5 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
6 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/sonora
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